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Roberto Seixas: A Reforma da L e de Faléncias e Recuperacoes

A Lei n°11.101, de 9 defevereiro de 2005 (Lei de Faléncias e Recuperaces), ha muito vinha
merecendo reforma e atualizacéo, ndo apenas parafazer frente ao dinamismo e complexidade crescentes
dasrel ago&s comerC|a|s mas, sobretudo por ndo atender de forma efetiva seu objetivo principal: a

das mei0s de producéo, de forma a evitar a quebra das empresas

OPINIAO

Nesse sentido e em consonancia com o desenvolvimento

jurisprudencial dos Ultimos 15 anos, aLei n° 14.112, publicada em 24 de dezembro de 2020, veio alterar
aL e de Faéncias e Recuperacfes em inlmeros aspectos, entre os quais merecem destaque a arbitragem,
amedicéo e a conciliacéo.

Relativamente a arbitragem, foram dois os principais dispositivos incluidos.

O novo parégrafo 9° do artigo 6° da Lei de Faléncias e Recuperacfes determina que "o processamento
da recuperacéo judicial ou a decretacao da faléncia ndo autoriza o administrador judicial arecusar a
eficacia da convencao de arbitragem, ndo impedindo ou suspendendo a instauracdo de procedimento
arbitral".

Reitera-se, assim, o entendimento de que arecuperagao judicial e afaléncia ndo obstam a eventual
instauracéo de procedimento arbitral ou a continuidade de procedimento jaem curso. Tal
posicionamento ja havia sido adotado por parte da jurisprudéncia, que entende ser eficaz a convencgéo de
arbitragem, independentemente do processamento da recuperacao judicial ou decretagdo dafaléncia, que
n&o sdo considerados causas para afastar a aplicacéo da convencéo de arbitragem ou suspender
arbitragem jainiciada

Ainda cumpre ressaltar que a Lei n°® 14.112/2020 também incluiu na L el de Faléncias e Recuperacdes o
parégrafo 2° do artigo 167-M, que dispde, relativamente ao reconhecimento de processos estrangeiros,
gue "os credores conservam o direito de ajuizar quaisguer processos judiciais e arbitrais, e de neles
prosseguir, que visem a condenacéo do devedor ou ao reconhecimento ou a liquidacéo de seus créditos,
e, em qualquer caso, as medidas executorias deverdo permanecer suspensas’.
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Taisregras paraainsolvénciatransnacional tém por inspiracdo aLel Modelo da Uncitral, adotada pelos
Estados Unidos e por paises europeus, e objetivam reduzir a chance de fraude internacional contra
credores, além de proteger 0s interesses dos credores nacionais frente aos estrangeiros.

Logo, fica clara a possibilidade de processos estrangeiros de insolvéncia gerarem efeitos no Brasil, de
modo que, apesar do reconhecimento de referidos processos, os credores podem gjuizar arbitragens ou
dar sequéncia a arbitragens ja em curso, visando a condenac&o do devedor, ao reconhecimento de seus
créditos ou aliquidacéo de ditos créditos.

Esse dispositivo, assim como o paragrafo 9° do artigo 6° da Lel de Faléncias e Recuperagdes, citado
acima, evidencia expressamente aintencdo do legislador de preservar a eficacia da convencéo de
arbitragem e garantir a continuidade dos procedimentos arbitrais jainiciados, o que confere maior
seguranca juridica ao instituto da arbitragem no Brasil.

Assim, é claro que areformada L el de Faléncias e Recuperacdes considera e estimula a utilizacdo da
arbitragem como método aternativo de resolucdo de disputas, mas ndo apenas da arbitragem. A redacéo
dalei regulamenta uma nova secéo inteira destinada a conciliacéo e a mediacdo nos processos de
recuperacao judicial.

Nos termos do artigo 20-A, a conciliagdo e a mediagdo deverdo ser incentivadas em qualquer grau de
jurisdicéo e, em regra, ndo implicardo a suspensao dos prazos previstos nalei. Segundo o artigo 20-B,
"serd0 admitidas conciliactes e mediagOes antecedentes ou incidentais aos processos de recuperacao
judicial”.

Ademais, de acordo com aalinea"|" do artigo 22 daLei de Faléncias e Recuperacdes, ao administrador
judicial compete estimular, sempre gque possivel, a conciliagdo, a mediacdo e outros métodos alternativos
de solucéo de conflitos relacionados a recuperacéo judicial e afaléncia, respeitados os direitos de
terceiros. E evidente, assim, o objetivo do legislador de desafogar o Poder Judiciério, incentivando a
resolucao de conflitos por outros meios.

Conforme ao paragrafo 1° do artigo 20-B, na hipotese de negociacédo de dividas e respectivas formas de
pagamento entre a empresa em dificuldade e seus credores, em carater antecedente ao ajuizamento de
pedido de recuperacdo judicial, sera facultado a empresa obter tutela de urgéncia, afim de que sgjam
suspensas as execucdes contra ela pelo prazo de até 60 dias, para tentativa de composicdo com seus
credores, em procedimento de mediag&o ou conciliago.

E importante também ressaltar que, segundo o parégrafo Unico do artigo 20-C, requerida a recuperacio
judicial ou extrgjudicial em até 360 dias contados do acordo firmado durante o periodo de conciliacdo ou
de mediac&o pré-processual, o credor tera reconstituidos seus direitos e garantias nas condigoes
originalmente contratadas, deduzidos os val ores eventual mente pagos e ressalvados os atos validamente
praticados no ambito dos procedimentos previstos nalel. Essaregra, evidentemente, gera grande
estimulo a celebracdo e a observancia dos acordos pré-processuais.
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N&o menos importante, nos termos do artigo 20-B, 1, € a possibilidade de se admitir as conciliacfes e
mediagdes em disputas entre socios da empresa ou em conflitos envolvendo concessionérias ou
permissionarias de servicos publicos em recuperacdo judicial e os 6rgéos reguladores ou entes publicos
municipais, distritais, estaduais ou federais.

O texto legal também permite, em consonancia com o artigo 20-B, 111, a conciliacéo e amediacéo para
garantir a prestacdo de servicos essenciais, se relativa a créditos que ndo entrardo na disputa com os
demais credores (créditos extraconcursais) em periodos de calamidade publica, como € o exemplo mais
recente da Covid-19.

Portanto, da mesma forma que o legislador busca expressamente preservar a eficacia da convencéo de
arbitragem no processamento da recuperacéo judicial ou na decretagdo dafaléncia, verifica-se no texto
dalei afirmeintencdo de que a conciliagdo e a mediacdo também componham a realidade das
recuperacOes judiciais, oferecendo as partes uma alternativa mais célere e independente do Poder
Judiciario.
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